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RESUMO


Neste trabalho efetivamos algumas reflexões sobre aspectos que consideramos importantes na abordagem da questão da educação desenvolvida com base em competências laborais e a sua experiência na realidade brasileira.

Nesta perspectiva, partimos, inicialmente, de uma visão geral sobre temáticas que consideramos pertinentes para que a análise da experiência brasileira com a implementação de currículos por competências possa ser compreendida em seus aspectos políticos, econômicos, sociais e educacionais.

Assim, discutimos sinteticamente a questão da globalização econômica e suas repercussões (econômicas e sóciolaborais) a partir de alguns aspectos históricos, do desenvolvimento tecnológico atual, de critérios de inclusão e exclusão social, das funções das novas tecnologias de informação e dos benefícios por elas proporcionados.

Após a análise quanto à sociedade em que vivemos, a questão do trabalho e das novas tecnologias da informação, relacionamos o papel da educação dentro deste contexto e discutimos as relações entre educação e o desenvolvimento econômico; a educação reprodutora e transformadora do ser humano e; o uso das novas tecnologias no processo educativo dentro de uma perspectiva crítica.

            Concluiu-se que a grande maioria das escolas de educação profissional e tecnológica passou a oferecer o Ensino Médio de forma independente do Ensino Técnico (hoje Educação Profissional Técnica de Nível Médio) mantendo-se, porém, nas primeiras propostas formuladas, a articulação entre a última etapa de educação básica e o ensino técnico de educação profissional através da oferta de componentes curriculares que pudessem ter aproveitamento nos cursos técnicos, pelo ingresso comum ao curso e ao ensino médio e pela utilização de projetos interdisciplinares entre as áreas de formação geral e técnica.

             Pouco a pouco, essa forma de articulação mostrou-se ineficiente em face da desmotivação de alunos para com o ensino técnico (de nível médio), da sobrecarga de atividades acadêmicas com a sua distribuição em dois turnos. A essa problemática, somaram-se dificuldades de ordem administrativa, metodológica e operacional, assim como as de resistências ao novo sistema.

           Tentando diminuir as dificuldades várias instituições realizaram alterações em seus projetos de Ensino Médio e do Ensino Técnico, sendo que até hoje, ainda, buscam uma melhor conformação. Essas mudanças decorreram do surgimento de normas, regras e modelos decorrentes da regulamentação da LDB, da edição de diretrizes curriculares e, de forma significativa, da ausência de um aparato de apoio com preparo de profissionais e de dirigentes dentro do novo contexto legal.

             O cenário que se foi constituindo tendeu para uma cisão completa entre as duas formações: do ensino médio com o ensino técnico e, também, da existência de modelos híbridos de currículo, em que conviviam mesmo com a formatação das áreas profissionais e a roupagem metodológica de projetos, as presenças de eixos temáticos que mantinham a estruturação curricular por disciplinas. 

            Registram-se, em poucos casos e dentro de algumas áreas profissionais como a de informática, propostas mais próximas da formação por competências, conforme propõem as diretrizes e parâmetros curriculares para esse nível de ensino. Mesmo assim, voltadas unicamente para o desenvolvimento de um perfil profissional.

            Entretanto, ao lado de iniciativas extremamente sintonizadas com as orientações curriculares atuais, convivem modelos antigos e arraigados. E essa situação não pode ser considerada como decorrente da inércia das escolas e nem generalizadas porque, mesmo com todas as dificuldades para implantarem um novo ensino médio por áreas de conhecimentos e o ensino técnico de educação profissional por áreas profissionais, são muito ricas as experiências experimentadas, e tem mobilizado recursos materiais e humanos na busca de propostas referenciais para o país.

            Entre estas experiências convém ressaltar que algumas escolas, por meio de convênio, em geral com as confederações de trabalhadores, ou por iniciativa própria, trabalharam, a título de experiência pedagógica, com programas de Educação de Jovens e Adultos, com os quais se buscava unir a qualificação profissional e a recuperação da escolaridade de jovens e adultos que não puderam concluir os níveis básicos de ensino e que ficaram também alijados da formação profissional.

            A educação profissional não é vista como um direito das pessoas e na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o que se define como obrigatório é a educação básica, embora na legislação específica LDB (Lei n. 9.394/96) seja colocada a preparação para o trabalho, dentro da sua estrutura a questão da educação profissional.não foi adequadamente regulamentada. Esta foi remetida para um decreto a parte que a estruturou em formação inicial e continuada; nível técnico e; nível tecnológico (Decreto n. 5.154/04). 

           Diante do exposto, convém ainda lembrar que o financiamento para a educação profissional está a cargo de projetos especiais e não há uma responsabilidade social colocada entre os diferentes níveis de administração pública. Neste sentido, o Sistema S conta com um percentual advindo das próprias empresas; as instituições privadas contam com a cobrança de mensalidade e; as instituições públicas dependem da destinação orçamentária dentro dos PPA (Plano Pluri-Anual) do Governo e do PROEP (Programa de Expansão da Educação Profissional), criado pelo governo federal.

            No Brasil, ainda, ao nosso ver, existe um outro problema que é o de não se considerar a educação superior como educação profissional, embora forme os mais variados profissionais. Em diversos paises do mundo existem níveis intermediários de formação profissional para depois serem feitos bacharelados e ou cursos de pós-graduação. Conforme compreendemos e tentamos deixar claro neste estudo, tudo teve a sua origem com a trajetória definida para a educação profissional dentro do país. Estamos registrando este pensamento, embora não consideramos isto um problema de grande relevância se conseguirmos redimensionar algumas questões ligadas à educação profissional como: articulação com os níveis de educação colocados na LDB; definição de responsabilidades de financiamento; existência de câmara de educação profissional no Conselho Nacional de Educação e nos Conselhos Estaduais; a democratização do acesso, inclusive para PNEE (Portadores de Necessidades Educacionais Especiais); ampliar a discussão a respeito da formação de competências e habilidades com vistas a um processo de formação integral humanística, científica e tecnológica, a partir de oportunidades concretas oferecidas pela estrutura da sociedade brasileira, a fim de que os egressos sejam agentes de transformação social.

            Assim, estaríamos construindo uma nova nação com pessoas que tenham clareza dos seus direitos e deveres e possam exercer mais plenamente a cidadania. Para isto acontecer é necessário que tenhamos professores capacitados e identificados com a proposta pedagógica da instituição que trabalhe e comprometido com a formação do trabalhador-cidadão.

             Nesse sentido, cabe registrar que a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação está coordenando a elaboração de proposta para o estabelecimento de políticas públicas, bem como um anteprojeto de lei para esta modalidade educacional. 

Cremos ser desnecessário lembrar que as instituições devem ser dotadas de condições de área física, de recursos necessários para a efetivação deste trabalho e, principalmente, de recursos humanos adequados e compatíveis com as diferentes demandas sociais que atende, a fim de que possa contribuir para a formação de adolescentes, jovens e adultos que possam se engajar na sociedade e venham a serem produtivos. 

            Outro princípio importante é o da busca de educação permanente que mantém o profissional atualizado e, conseqüentemente, empregável, no sentido de possuir competências gerais e específicas, capazes de adaptações, readaptações, aprimoramentos contínuos, que permitam a sua inserção e re-inserção em mercados de trabalho em constante mutação.


Um outro aspecto importante para ser ressaltado, como elemento resultante do contexto atual, refere-se ao aumento das desigualdades sociais, sem que haja previsibilidade da destinação das pessoas nem diversidade destas desigualdades.  As desigualdades ocorrem, principalmente, devido à alta concentração de bens e de renda existentes dentro do modelo de sociedade que se vive.  Por isso, verifica-se que cada vez mais as oportunidades existem para os indivíduos de acordo com as suas condições de qualidade de vida, reforçando o entendimento de que é complexo tornar realidade o desafio de associar o crescimento econômico  à democracia.


Diante deste contexto, um país periférico como o Brasil, além de ter que definir políticas públicas que orientam a formação de profissionais com o domínio das novas tecnologias, deve definir mecanismos que permitam a segmentos mais humildes e discriminados o acesso ao saber.


Nessa perspectiva, o processo educacional deve oferecer oportunidades de uma formação de qualidade ao conjunto de jovens e adultos, independentemente da sua origem social.  Assim, assume-se a direção de buscar reverter um “determinismo social” pré-existente, dando às pessoas a possibilidade de adquirir um “instrumento de luta” dentro da sociedade: o saber aliado ao saber fazer dentro de uma  área profissional.


Os níveis institucionais requeridos hoje em todo o mundo, são cada vez mais altos para que os indivíduos consigam viver numa sociedade que dispõe de uma grande quantidade de bens culturais e altos níveis de progressão material. Isso demanda uma aprendizagem permanente ao longo da vida, para lidar com o contínuo crescimento da produção do conhecimento, de sua conseqüente disponibilização e uso na vida cotidiana.


Assim, a educação profissional e tecnológica tem dois desafios básicos: oferecer oportunidades para cada um avançar no processo educacional além do mínimo obrigatório e assumir um desenho curricular que possibilite as condições essenciais para a inserção no mundo do trabalho, a atuação como cidadão e os meios para continuar aprendendo.


Estes desafios remetem à necessidade de se assumir com clareza uma intencionalidade para a educação profissional e tecnológica expressa através de princípios específicos, mas que não se esgote em um perfil profissional de competências e habilidades. Este perfil deve ser conseqüência de uma formação educacional sólida tendo por base as ciências, a cultura, a tecnologia e o trabalho. Assim o desenvolvimento de competências para a laborabilidade deve ser um dos eixos básicos do trabalho pedagógico, mas a partir do domínio do saber e da compreensão das possibilidades e limitações concretas para cada um dentro da sociedade.


.As competências são desenvolvidas ao longo do processo de desenvolvimento biopsicológico e social do ser humano e exige que o indivíduo se aproprie de conhecimentos e vivencie situações que permita a sua aplicação na resolução de problemas concretos, mas também, na sua satisfação como ser.  Dessa forma o desenvolvimento de competências requer a mobilização de saberes de natureza teórica e metodológica a assunção de atitudes aceitas dentro de um dado contexto social.


Convém lembrar que a educação de um modo geral e não apenas aquela destinada à formação profissional e tecnológica deverá assumir três eixos fundamentais: flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização.  A flexibilidade deve permitir atender a diferentes pessoas e situações e às mudanças permanentes que caracterizam o mundo da sociedade da informação em sua diversidade para os indivíduos.  Ainda, a flexibilidade deve permitir a qualificação de pessoas em diferentes tipos de áreas profissionais de acordo com ocupações existentes, possibilitando o seu engajamento no mundo do trabalho. Esse princípio também deve ser estendido na perspectiva de atualização permanente das estruturas curriculares dos cursos coerente com os novos desafios que vão sendo colocados pela sociedade e pelos avanços científicos e tecnológicos.  Assim, a estruturação dos cursos deve ser flexível de forma a permitir o redimensionamento curricular como um todo e a partir de uma concepção de homem, de sociedade, de tecnologia e de educação.

              A interdisciplinaridade deve orientar as atividades de ensino-aprendizagem evidenciando as contribuições de diferentes campos da ciência para compreensão de fenômenos a serem estudados pelo homem e dentro de uma prática de construção de objetos de estudo de forma coletiva. A interdisciplinaridade é uma atitude que deve ser assumida pelo profissional no desenvolvimento das suas ações em articulação com outros profissionais de áreas de conhecimentos e ou áreas profissionais diferentes ou que mantenham interfaces.  Ela requer que se tenha clareza dos limites e possibilidades de cada área ou campo do conhecimento e remeta à necessidade de se ter abertura de apropriação de conhecimentos de outras áreas profissionais, visando compreender mais claramente qualquer fenômeno em estudo pelo homem, bem como estimular a articulação entre pessoas de formação profissional distinta.


Por fim, a contextualização que permite a construção de significados e de sentido à aprendizagem pelo aluno, levando em consideração determinantes socioeconômicos e políticos.  A contextualização remete a que se parta de um diagnóstico sobre a visão que o educando tem de questões de naturezas teóricas e práticas,  permitindo identificar as suas representações para que sejam construídas situações de ensino-aprendizagem, que lhe permita buscar as informações necessárias sua aplicabilidade possibilitando o desenvolvimento de atitudes e habilidades e a construção do conhecimento.


Torna-se importante ressaltar que a polivalência como um atributo essencial para um profissional que lhe permita “superar os limites de uma ocupação ou campo circunscrito de trabalho, para transitar para outros campos ou ocupações da mesma área profissional ou áreas afins.” (MEC, 200 P. 37). A polivalência requer a formação profissional desenvolvida dentro de uma abrangência mais complexa dos campos do conhecimento, sem  correr o risco de ser generalista.



Diante do exposto, concluiu-se que a educação profissional e tecnológica hoje tem os objetivos oriundos dos avanços científicos e tecnológicos; dos processos de mundialização e globalização que determinam os perfis profissionais para a competitividade e o atendimento às novas exigências no lidar com o saber e a aplicação da tecnologia.


Fica evidente, também, que ela deve estar a serviço das pessoas que necessitam de se apropriarem de um saber e saber fazer necessários a sua sobrevivência dentro da sociedade, respeitando-se seus interesses e suas condições de vida.  Esse respeito exige do Estado a definição de políticas públicas que garantam não somente o acesso, mas, também, a permanência das pessoas no processo de formação profissional.


Finalmente, de acordo com LITTO (1998, p. 16), temos de ter claro um modelo de prioridades educacionais numa sociedade de informação aonde dentro de uma estruturação curricular as disciplinas acadêmicas e tecnológicas sejam a matéria prima (meios) para o desenvolvimento das múltiplas inteligências do homem.  Esse processo é responsável pelo conhecimento de capacidades básicas (competências gerais, específicas e habilidades) e de atitudes baseadas em valores eleitos e aceitos como importantes dentro de uma sociedade com a meta de desenvolver o saber pensar de forma ecológica, sistêmica e crítica.



